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1.1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO
Josué Alves Barreto, RG 14 365 260-6 SP, residente no município de São Paulo/SP, solicita a este Conselho, a regularização do seu Certificado de Conclusão do Ensino Médio modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, com metodologia educação a distância, às fls. 11, emitido em 2002 pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE (fls. 02 e 06).

O interessado concluiu o curso de Direito no final de 2009 no Centro Universitário Anhanguera/SP, que solicitou, para a emissão do diploma, a confirmação de validade do seu Certificado de Conclusão do Ensino Médio.

Por ser escola do Sistema de Ensino do Estado do Ceará, a confirmação de validade foi endereçada ao Conselho Estadual de Educação deste Estado, que através do Ofício nº 134/2011-SG, às fls. 22, informou que seu certificado de conclusão emitido pelo IBTE era inválido.

O interessado apresenta a certificação de conclusão do ensino médio através do Exame Nacional do Ensino Médio/ENEM do ano de 2010, conforme consta às fls. 13, e afirma que a Universidade não reconhece este certificado, pois a data de emissão é posterior ao término do ensino superior. 

1.2. APRECIAÇÃO
O IBTE, credenciado pelo Parecer CEE/CE nº 534/00 para ministrar cursos de EJA em nível de Ensino Fundamental e Médio no âmbito do Sistema de Ensino do Estado do Ceará, se instalou em outras Unidades da Federação, realizando exames e certificando alunos de forma irregular. O Parecer CEE/CE nº 96/02, aprovado em 19-02-02, considerou inválidos todos os certificados de conclusão do Ensino Fundamental e Médio, expedidos pelo IBTE na modalidade Educação de Jovens e Adultos, de alunos que residiam fora do Estado do Ceará. Cabe lembrar o Parecer CEE/SP nº 248/01 que indeferiu o credenciamento do IBTE para ministrar educação a distância no Estado de São Paulo e o Parecer CEE/SP nº 249/01 que não acolheu a proposta do IBTE de convênio com instituições sediadas em São Paulo.

O Certificado de Conclusão do Ensino Médio do interessado já tinha sido invalidado à época em que foi matriculado no Curso de Direito, tendo a instituição de ensino superior o admitido sem a documentação regular. 

Convém, nesses casos, que a regularização seja requerida no sistema federal de ensino, cujo órgão competente é o Ministério de Educação - MEC, ao qual se vincula a instituição particular de nível superior responsável pela matrícula do Sr Josué Alves Barreto. Ressalte-se que mesma conclusão consta do Parecer CEE nº 300/11 que tratou de caso de aluno que ingressou em curso de ensino superior sem documentação regular referente à conclusão do Ensino Médio. 

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, deve o interessado Josué Alves Barreto buscar a regularização da sua vida escolar do ensino médio, junto à instituição particular de nível superior, responsável pela admissão do aluno.

 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado e à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.

                                                São Paulo, 13 de dezembro de 2011.

                                              a) Consª Suzana Guimarães Tripoli
                                                                               Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.
Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Antonio Celso Pasquini, Eunice Ribeiro Durham, Guiomar Namo de Mello, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar,e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de dezembro de 2011.

                  a) Consª.Ana Luisa Restani

                        Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de fevereiro de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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